
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.931 - RS (2011/0258766-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ELOIZA CELITA FERREIRA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : CHRISTINE GRAEBIN ROLL HEINECK E OUTRO(S) - 

RS057097 
 MARIA CRISTINA D'AMICO  - RS057705 

AGRAVADO  : SULMED ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 
ADVOGADO : DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 
INTERES.  : EBA EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MAJORAÇÃO DANOS 
MORAIS. SÚMULA 7/STJ. 
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, é inviável o 
agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
2. Não tendo havido o prequestionamento dos temas postos em debate nas razões do 
recurso especial, a despeito de oposição de embargos de declaração, incidente o 
enunciado 211, da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. O valor arbitrado a título de danos morais mostra-se dentro dos padrões da 
razoabilidade e proporcionalidade, não merecendo revisão. Aplicação da Súmula n° 
7/STJ.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 
termos da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.931 - RS (2011/0258766-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por ELOIZA CELITA FERREIRA DA SILVA E OUTROS, em face de decisão 

de fls. e-STJ 741/750, por meio da qual neguei seguimento ao recurso especial.

Sustentou a parte agravante que a matéria contida no artigo 349, do 

Código Civil, que trata da sub-rogação de direitos, foi devidamente prequestionada, de 

modo que os recorrentes possuem legitimidade ativa, seja pela legislação civil, seja pela 

legislação consumerista. Alegou que foi comprovada a existência de dissídio 

jurisprudencial. Por fim, aduziu que a majoração dos danos morais não esbarra no 

óbice previsto pela Súmula n° 7, do STJ.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 772 e-STJ, não se 

manifestou.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.931 - RS (2011/0258766-3)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Da análise das razões despendidas no agravo interno, saliento que o 

agravante não impugnou a aplicação da Súmula 284, do STF, em relação à alegação 

genérica de violação ao Código de Defesa do Consumidor, visto que a ausência de 

indicação precisa de quais dispositivos supostamente foram tidos por violados impediu  

a exata compreensão da controvérsia.

Com efeito, nos termos do disposto no artigo 932, III, do novo Código de 

Processo Civil, incumbe ao relator, de forma singular, negar seguimento a recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, o que verifico nos presentes autos em relação a 

todos os argumentos utilizados na fundamentação da decisão ora recorrida.

Assim sendo, imperioso concluir que o presente agravo interno esbarra no 

óbice previsto pela súmula 182, deste Tribunal, que dispõe que “é inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.” (atual artigo 1.021, do novo Código de Processo Civil).

Assim se manifesta esta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  

ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  

ART.  1.021,  §  1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1.  Diante  do princípio da dialeticidade, expressamente disposto no 

art.  1.021,  § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, aplica-se à 

nova  sistemática  processual, por analogia, o conteúdo do 

enunciado 182  da Súmula do Superior Tribunal de Justiça ("É 

inviável o agravo do   art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  

especificamente  os fundamentos da decisão agravada").

2. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no AREsp 809.889/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 

05/10/2016)
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BUSCA E APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). 

INTERPOSIÇÃO DE SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. ERRO 

GROSSEIRO. INTEMPESTIVIDADE.

1. O agravo regimental não impugnou especificamente toda a 

fundamentação da decisão agravada, o que atrai a incidência da 

Súmula 182 do STJ.

2. A interposição de recurso manifestamente incabível não 

interrompe ou suspende o prazo para a interposição de outros 

recursos, nem impede o trânsito em julgado do acórdão ou decisão 

inadequadamente impugnados. Intempestividade do recurso 

especial. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 750.225/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 

01/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR.  NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL.   DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 

Nº 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Quando a parte recorrente não traz, na minuta do agravo 

regimental, impugnação integral e específica aos fundamentos da 

decisão recorrida, há de ser aplicada a Súmula nº 182 do Superior 

Tribunal de Justiça ao caso.

2. Ademais, não há como dar efeito suspensivo a recurso especial 

inadmitido na origem quando, do exame do acórdão recorrido, este 

não se revela teratológico, na medida em que constatado que o 

valor levantado pelo agravante não foi reconhecido em sua 

integralidade como seu e, mais ainda, que, instado por diversas 

vezes a devolver o que não lhe era devido, jamais o fez. Assim, por 

se tratar de uma forma de se dar efetividade à determinação 

judicial não cumprida de restituição de valores - no caso, a única 

que restou -, não seria o caso de impenhorabilidade salarial, 

notadamente quando foram dadas reiteradas oportunidades para a 

devolução da quantia.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg na MC 24.495/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

Ainda que assim não o fosse, destaco que melhor sorte não assiste à 

apontada violação ao artigo 349, do CC. 

Como salientado, em que pese a desnecessidade de menção expressa 

ao dispositivo infraconstitucional para a configuração do questionamento prévio, ressalto 

que é imprescindível que no acórdão recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, o que não verifico na presente hipótese, ainda que opostos 

embargos de declaração, não tendo a parte recorrente sequer interposto o recurso com 

base no artigo 535, do antigo diploma processual.

Por fim, o aumento do valor da indenização a título de danos morais 

demandaria nova investigação acerca dos fatos e provas contidos no processo, de 

modo que o recurso especial esbarra na Súmula n° 7, desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

NEGATIVA DE PRÓTESE. STENTS. MATERIAL NECESSÁRIO AO 

PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RECUSA INDEVIDA E 

INJUSTIFICADA. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. VALOR 

ADEQUADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por 

parte da operadora do plano de saúde para tratamento do 

segurado, como ocorrido no presente caso, o STJ é assente 

quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de 

mero aborrecimento.

2. No caso em exame, o valor de indenização a título de danos 

morais, fixado no montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais), 

revela-se razoável e adequado às peculiaridades do caso, em que 

houve recusa indevida de fornecimento de material necessário para 

realização de procedimento cirúrgico cardíaco.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1470857/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 10/03/2016)

Em face do exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2011/0258766-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.289.931 / RS

Números Origem:  00110600875672  10600875672  70039181557  70041142720  70042633453

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELOIZA CELITA FERREIRA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : CHRISTINE GRAEBIN ROLL HEINECK E OUTRO(S) - RS057097 

 MARIA CRISTINA D'AMICO  - RS057705 
RECORRIDO : SULMED ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 
ADVOGADO : DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 
INTERES.  : EBA EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELOIZA CELITA FERREIRA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : CHRISTINE GRAEBIN ROLL HEINECK E OUTRO(S) - RS057097 

 MARIA CRISTINA D'AMICO  - RS057705 
AGRAVADO  : SULMED ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 
ADVOGADO : DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 
INTERES.  : EBA EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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